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Consciência ambiental

Metas para conservação
da biodiversidade

Ações sobre áreas 
protegidas

Para instituir metas e prazos relativa-

mente bem definidos, um dos primei-

ros passos no âmbito da CDB foi a 

instalação do Programa de Trabalho 

sobre Áreas Protegidas (Powpa - Pro-

gram of Work on Protected Areas), em 

2004, com o objetivo de apoiar o es-

tabelecimento e a manutenção de sis-

temas nacionais e regionais de Áreas 

Protegidas (APs). 

De acordo com o Powpa, os siste-

mas de áreas protegidas deveriam 

ser ecologicamente representativos 

e geridos de forma eficaz para que 

contribuam para o cumprimento dos 

três objetivos da CDB. 

As metas do Powpa incluem a:

•  Criação de sistemas representativos;

•  Realização de análises financeiras e 

sociais sobre as lacunas e a efetivida-

de da gestão do sistema de APs;

•  Promoção de oportunidades de capaci-

tação para a gestão das APs.
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A CONFERÊNCIA das Partes da 
Convenção das N ações Unidas 

sobre Diversidade Biológica (COP 10/
CDB) foi criada na Rio-92, co m a pro-
posta de defi nir regras para assegurar a 
conservação da b iodiversidade no p la-
neta, o s eu uso sustentável e a j usta re-
partição dos benefícios provenientes do 
uso econômico dos recursos genéticos. 

As suas r euniões acontecem a cada  
dois anos, em sistema de rodízio entre os 
continentes. O décimo p rimeiro evento 
será na Índia, em 2012.

A biodiversidade da T erra possui 
cifras elevadas e incalc uláveis. O in-
tervalo de projeção varia de 10 a 100  
milhões de esp écies. Mas, para mos-
trar o nível baixo de conhecimento so-
bre a b iodiversidade, a q uantidade de 
espécies registradas pela ciência b eira 
1,7 milhão. Dessas, apenas 2,7% foram 
analisados.

Entre os 17 territórios nacionais com 
megadiversidade da Terra, o Brasil apa-
rece em primeiro lugar, com um quinto 
do total de espécies do planeta. Com a 

Objetivos da CDB

1º  Conservação da biodiversidade.

2º  Uso sustentável de seus compo-
nentes.

3º  Distribuição equitativa e justa dos 
benefícios. 

mais diversa flora mundial, o País pos-
sui mais de 55 mil esp écies em seus ri-
cos biomas como a Amazô nia, a M ata 
Atlântica e o C errado. Somente a sua  
Floresta Amazônica, com mais de 30  
mil espécies vegetais, representa um 
quinto das f lorestas tropicais remanes-
centes no planeta.

Na sua primeira década de implanta-
ção, sem metas e prazos para os cum-
primentos de s eus objetivos, a CD B 
sofreu duras críticas. Para contorna-
rem essa pendente questão, os países 
signatários desenvolveram, em 2002,  
o Plano Estratégico, com o estabeleci-
mento das metas de redução da perda 
de biodiversidade.

No Brasil, para cumprir o co mpro-
misso internacional de r eduzir a p erda 
de biodiversidade, a Comissão Nacional 
de Biodiversidade (Conabio), através 
do Plano Nacional de Ár eas Protegi-
das (Decreto nº 5.758, de 13 de a bril de 
2006), estabeleceu para até 2010:

• Proteger nas Unidades de Conserva-
ção (UCs) 10% da área original de to-
dos os biomas e 30% da área original 
da Amazônia;

• Eliminar o desma tamento na pa rte 
restante da Mata Atlântica.

De acordo com relatório divulgado 
pela União Internacional para a Conser-
vação da Natureza e dos Recursos Natu-
rais (IUCN, em inglês) em 2009, mais de 
800 espécies de animais e plantas foram 
extintas nos últimos 500 anos, sendo que 
outras 17 mil esp écies ainda correm o 
risco de desaparecer.
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Ano Internacional da Biodiversidade
Diante dessa ameaça de q ueda ascen-
dente da b iodiversidade mundial, a 
ONU tomou a decisão de instituir 2010 
como o Ano Internacional da Biodiver-
sidade. O ob jetivo principal é aprimo-
rar o en tendimento sobre o s eu papel 
para a manutenção da vida no p laneta, 
por meio de várias estratégias de divul-
gação e r ealização de e ventos em p rol 
do desenvolvimento de p olíticas volta-
das à conservação.

No debate na 10ª C OP da CD B havia 
três pontos importantes para negociação:

1º Revisão das met as para a dimi-
nuição, em índice r ecorde, da p erda de 
biodiversidade até 2020. Para frustração 
geral, as metas para 2010 não f oram al-
cançadas por nenhum país. O Brasil ape-
nas atingiu quatro entre 51 metas com-
pletamente; 

2º Acordos econômicos que garantam 
a aplicação desta meta até 2020; 

3º Protocolo de Acesso e Repartição 
de Benefícios da Biodiversidade (ABS), 

Item 2010 2020

Superfícies terrestres 13% 17%

Costas e águas marinhas 1% 10%

Acordo de Nagoya: metas para as cotas de proteção ambiental

considerado uma lei internacional, que 
afeta as comunidades locais e as indús-
trias, especialmente a de medica men-
tos e cosméticos.

Marcada pela ausência dos Est ados 
Unidos, os pa rticipantes acordaram 
sobre o:

1º Plano estratégico de met as globais 
de biodiversidade para o período 2011-
2020, com um no vo mecanismo fi nan-
ceiro projetado para apoiar o cumpri-
mento dessas metas;

2º Combate à biopirataria. Os lucros 
oriundos de p lantas e micr o-organis-
mos empregados, por exemplo, no de-
senvolvimento de cosméticos e medi-
camentos terão de s er compartilhados 
entre a ind ústria e o pa ís de o rigem 
desses recursos naturais. Com grande 
patrimônio biológico em regiões como 
a Amazônia, o Brasil, junto com outros 

países em des envolvimento, teve uma 
posição firme nessa questão.  

Esse resultado de certa forma renova 
a esperança sobre o f uturo da b iodi-
versidade global e a capacidade huma-
na de t omar decisões coletivas para a 
sua própria sobrevivência. Assim, de-
pois do fiasco da conferência do clima 
de Copenhague (a C OP-15, da UN-
FCCC), no ano passado, a remota ex-
pectativa de que algo positivo poderia 
sair da co nferência da b iodiversidade 
em Nagoya, no J apão, surpreendente-
mente, aconteceu.

Fica, agora, para os g over nos e os  
cidadãos, o des afio de l utar e ass e-
gurar de modo que as metas de 2020 
não sigam caminho similar às de 2010: 
o Protocolo de N agoya não p ode ser 
marcado pelo descrédito ocorrido com 
o de Kyoto.
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1º - 1992: Nassau, Bahamas 
Local do Secretariado: Montreal, Canadá.
Grupo de Trabalho Ad Hoc de Composição Aberta para Biossegurança. 
Adoção de um programa de trabalho geral para a COP. 
Consideração da biodiversidade marinha e costeira.
2º - 1995: Jacarta, Indonésia
Constituição do Secretariado permanente. 
Estabelecimento de um Mecanismo de Intermediação (CHM) e do Órgão Subsidiário de Assessoria Científica, Técnica e 
Tecnológica (SBSTTA). 
Formação do Fundo Mundial para o Meio Ambiente (GEF) para financiamento interno.
3º - 1996: Buenos Aires, Argentina
Memorando de Entendimento com o GEF. 
Reunião de trabalho sobre o Artigo 8(j). (*)
Candidatura do Secretário-Executivo para obter o status de observador no Comitê sobre Comércio e Meio Ambiente da 
Organização Mundial do Comércio (OMC). 
Pronunciamento da CDB na Sessão Especial da Assembleia-Geral da ONU para rever a implementação da Agenda 21.
4º - 1998: Bratislava, Eslováquia
Acesso a recursos genéticos e repartição de benefícios (ABS).
Mesa-Redonda Ministerial sobre a biodiversidade em atividades como turismo e a participação do setor privado nos 
objetivos da Convenção.
5º - 2000: Nairobi, Quênia
Estratégia Mundial para a Conservação de Plantas. 
Iniciativa Mundial de Taxonomia (GTI).
Recursos e mecanismos financeiros.
Mecanismos de incentivo, responsabilidade e compensação (CHM). 
Mesa-Redonda Ministerial sobre o Protocolo de Biossegurança de Cartagena.
Metas para o Plano Estratégico da CDB e o Programa de Trabalho sobre Áreas Protegidas (Powpa, em inglês).
6º - 2002: Haia, Holanda
Diretrizes de Bonn sobre ABS. 
Plano Estratégico da CDB.
Estratégia Mundial para a Conservação de Plantas. 
Iniciativa Mundial de Taxonomia. 
Medidas de incentivo, responsabilidade e compensação (CHM). 
Revisão dos dez anos da Agenda 21. 
Artigo 8(j) da convenção da diversidade biológica. (*)
7º - 2004: Kuala Lumpur, Malásia
Metas e indicadores para rever a implementação da Convenção, seu Plano Estratégico e o progresso no alcance das 
metas de 2010.
8º - 2006: Curitiba, Brasil
Na questão da rotulagem, por até seis anos, os países com sistemas de identificação usarão a expressão “contém” e 
quem não tiver ou não quiser usará o “pode conter”.
Elaboração de um regime internacional de acesso e repartição de benefícios. 
Moratória a pesquisas de campo com transgênicos de tecnologia de uso restrito (GURTs na terminologia oficial). 
Proposta de Cortes no Orçamento do GEF.
9º - 2008: Bonn, Alemanha
Primeiro passo rumo à criação do  “IPCC da Biodiversidade”, uma referência ao Painel Intergovernamental para 
Mudanças Climáticas, vencedor do Prêmio Nobel da Paz em 2007.
10º - 2010: Nagoya, Japão
Protocolo ABS, relativo ao uso e à distribuição equitativa dos benefícios derivados dos recursos genéticos.
Acordo de Nagoya para entrar em vigor até 2015.
12º - 2012: Índia
Reforçar e reafirmar o cumprimento do Acordo de Nagoya

Cronologia da Convenção da Diversidade Biológica (COP)

(*) Determina que os países devem “respeitar, preservar e manter o conhecimento, inovações e práticas das comunidades locais e populações 
indígenas com estilos de vida tradicionais relevantes à conservação e utilização sustentável da diversidade biológica”, bem como “incentivar sua 
mais ampla aplicação com a aprovação e participação dos detentores desses conhecimentos, inovações e práticas”, e “encorajar a repartição justa 
e equitativa dos benefícios oriundos de sua utilização”.
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